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 Despacho n.º 6828/2011
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 40/11, 
do Ex.mo Tenente -General Comandante -Geral, de 20 de Janeiro de 2011, 
publicado no Diário da República n.º 68/2011 (2.ª série), de 06 de Abril, 
com n.º 5989/2011, subdelego no Comandante do Destacamento de 
Territorial de Ponte de Sor, Capitão de Infantaria, Luís Manuel Ferreira 
Fernandes, as minhas competências para a prática dos seguintes actos:

a) A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 2011.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no âmbito das 
matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República.

6 de Abril de 2011. — O Comandante do Comando Territorial de 
Portalegre, Francisco José Videira Caldeira, coronel.

204612483 

 Despacho n.º 6829/2011
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 40/11, 
do Ex.mo Tenente -General Comandante -Geral, de 20 de Janeiro de 2011, 
publicado no Diário da República n.º 68/2011 (2.ª série), de 06 de Abril, 
com n.º 5989/2011, subdelego no Comandante do Destacamento de 
Territorial de Nisa, Capitão de Cavalaria, José Maria Piteira Amaral, as 
minhas competências para a prática dos seguintes actos:

a) A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 2011.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no âmbito das 
matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República.

6 de Abril de 2011. — O Comandante do Comando Territorial de 
Portalegre, Francisco José Videira Caldeira, coronel.

204612434 

 Despacho n.º 6830/2011
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 40/11, 
do Ex.mo Tenente-General Comandante-Geral, de 20 de Janeiro de 2011, 
publicado no Diário da República n.º 68/2011 (2.ª série), de 06 de Abril, 
com n.º 5989/2011, subdelego no Comandante do Destacamento de 
Territorial de Elvas, Capitão de Infantaria, João Manuel Sena Janeiro, 
as minhas competências para a prática dos seguintes actos:

a. A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 
2011.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

06 de Abril de 2011. — O Comandante do Comando Territorial de 
Portalegre, Francisco José Videira Caldeira, Coronel.

204612426 

 Despacho n.º 6831/2011
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 40/11, 
do Ex.mo Tenente-General Comandante-Geral, de 20 de Janeiro de 2011, 
publicado no Diário da República n.º 68/2011 (2.ª série), de 06 de Abril, 
com n.º 5989/2011, subdelego no Comandante do Destacamento de 
Territorial de Portalegre, Major de Infantaria, António Manuel Barradas 
Ludovino, as minhas competências para a prática dos seguintes actos:

a. A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 2011.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

06 de Abril de 2011. — O Comandante do Comando Territorial de 
Portalegre, Francisco José Videira Caldeira, Coronel.

204612394 

 Despacho n.º 6832/2011
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do 

Procedimento Administrativo e nos termos do n.º 2 do Despacho 
n.º 40/11, do Ex.mo Tenente-General Comandante-Geral, de 20 de 
Janeiro de 2011, publicado no Diário da República n.º 68/2011 
(2.ª série), de 06 de Abril, com n.º 5989/2011, subdelego no Chefe 
da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros, Major de Quadro 
Técnico de Pessoal e Secretariado, Carlos Alberto Fernandes Ferreira, 
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental 
e de realização de despesas:

a. Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, bem como 
praticar os demais actos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até 
ao limite de € 25 000;

b. Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de € 150 000, nos 
termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 08JUN;

c. Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

d. Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que 
me sejam dirigidos relacionados com as competências, ora sub-
delegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 
2011.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

06 de Abril de 2011. — O Comandante do Comando Territorial de 
Portalegre, Francisco José Videira Caldeira, Coronel.

204612337 

 Unidade Nacional de Trânsito

Despacho n.º 6833/2011
1. Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despacho 

n.º 5879/2011 (2.ª série Parte C) de 05 de Abril, do Tenente -General Co-
mandante Geral, subdelego no 2.º Comandante da Unidade Nacional de 
Trânsito, Tenente -Coronel de Cavalaria, Gabriel Chaves Barão Mendes, 
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de 
realização de despesas:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de Junho, bem como 
praticar os demais actos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, até 
ao limite de € 5.000;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

c) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de Maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de Junho;

d) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, Militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
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por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de Julho;

e) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações 
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com as 
competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este des-
pacho entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superin-
tendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 
2011.

4 — Nos termos do n.º 3 do Artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

5 de Abril de 2011. — O Comandante da UNT, João Manuel da Mota 
Pedrosa, coronel.

204610303 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10018/2011
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e considerando que nenhum dos 
candidatos reuniu os requisitos de admissão legalmente previstos, e 
após realização da audiência dos interessados, declara -se cessado o 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho previsto no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, na carreira 
geral de técnico superior, categoria de técnico superior, aberto pelo Aviso 
n.º 25717/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 
10 de Dezembro de 2010.

1 de Abril de 2011. — O Secretário -Geral, A. Mira dos Santos.
204611705 

 Autoridade de Gestão do Programa Operacional
Factores de Competitividade

Despacho n.º 6834/2011
No uso da faculdade atribuída nos termos do n.º 2 do artigo 45.º do 

Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2008, de 22 de Abril e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 99/2009, de 28 de Abril, a comissão directiva da Autoridade de 
Gestão do Programa Operacional Factores de Competitividade, delega 
no gestor que a preside, o seguinte:

1 — As competências que lhe são atribuídas pelo n.º 1 do artigo 45.º 
do citado diploma legal de acordo com os termos mencionados:

a) Decidir sobre alegações contrárias de projectos que configurem a 
manutenção da decisão inicial;

b) Confirmar a inelegibilidade dos projectos com pareceres iniciais 
negativos e sem apresentação de alegações contrárias;

c) Decidir ajustes à decisão de financiamento sobre projectos com 
variação positiva ou negativa inferior a 10 % do valor inicial e desde 
que esta não ultrapasse 100.000 euros;

d) Autorizar alterações do calendário, prazo de execução ou compo-
sição do investimento;

e) Autorizar alterações de informações identificativas dos projectos 
sem consequência no valor do incentivo, nomeadamente, as modificações 
da localização geográfica, do sector de actividade, e no caso de projectos 
em co -promoção ou em associação, substituições do promotor líder ou 
proponente por um dos restantes beneficiário;

f) Decidir sobre o encerramento de projectos com um nível de execu-
ção do investimento superior a 60 % desde que mantidos os objectivos 
fixados com níveis similares de execução física;

g) Decidir sobre matérias correntes relativas ao pleno funcionamento 
e execução do PO.

2 — As competências para o encerramento do Programa Operacional 
Sociedade do Conhecimento (POSC), nos termos do n.º 1 do Despacho 

n.º 7908/2010, de 5 de Maio, e do Programa Operacional Ciência e Ino-
vação 2010 (POCI), de acordo com o n.º 1 do Despacho n.º 13173/2010, 
de 16 de Agosto.

19 de Abril de 2011. — O Presidente da Comissão Directiva do 
Programa Operacional Factores de Competitividade, Ângelo Nelson 
Rosário de Souza.

204611576 

 Despacho n.º 6835/2011
O gestor do Programa Operacional Factores de Competitividade 

(POFC), que preside à comissão directiva, vem no exercício das atri-
buições e competências que lhe foram cometidas para a prossecução 
das funções de gestão do Programa, atribuir às Vogais Executivas do 
comissão directiva pelouros respeitantes às diferentes áreas de interven-
ção do Secretariado Técnico do Programa e delegar nas Vogais Execu-
tivas, Secretários Técnicos e Coordenadores das equipas de projecto as 
competências necessárias para a pratica de actos de gestão corrente das 
respectivas áreas de intervenção nos termos seguintes:

1 — Ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 45.º do 
Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2008, de 22 de Abril e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2009, de 28 de Abril, determino a distribuição dos seguintes pelouros:

a) Gestor — Ângelo Nelson Rosário de Souza
i) Gestão Estratégica e Avaliação;
ii) Sistemas de Informação;
iii) Comunicação e Imagem;
iv) Estratégias de Eficiência Colectiva.

b) Vogal executiva — Maria da Piedade Brito Monteiro Valente
i) Empresas e Inovação;
ii) Modernização da Administração Pública;
iii) Acções colectivas;
iv) Financiamento e Partilha do Risco de Inovação.

c) Vogal executiva — Maria Isabel Sanches Matalonga y Planas
i) Conhecimento e Desenvolvimento Tecnológico;
ii) Controlo Interno;
iii) Gestão administrativa;
iv) Assessoria Jurídica.

2 — Nos termos dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, no uso de competências próprias e delegadas pela comissão 
directiva do POFC, subdelego nas Vogais Executivas da comissão direc-
tiva no âmbito dos respectivos pelouros definidos no número anterior, 
as seguintes competências:

a) Coordenar as actividades e funções desempenhadas pelas áreas de 
intervenção dos respectivos pelouros;

b) Informar a comissão directiva sobre a execução das áreas res-
pectivas;

c) Responder a entidades externas em matérias correntes relativas às 
áreas de intervenção coordenadas directamente;

d) Coordenar os recursos humanos afectos às respectivas áreas de 
intervenção, de acordo com as orientações gerais definidas pela co-
missão directiva;

e) Decidir sobre alegações contrárias de projectos que configurem a 
manutenção da decisão inicial;

f) Decidir ajustes à decisão de financiamento sobre projectos com 
variação positiva ou negativa inferior a 10 % do valor inicial e desde 
que esta não ultrapasse 100.000 euros;

g) Autorizar alterações do calendário, prazo de execução ou compo-
sição do investimento;

h) Decidir sobre o encerramento de projectos com um nível de execu-
ção do investimento superior a 60 % desde que mantidos os objectivos 
fixados com níveis similares de execução física.

3 — Ao abrigo da faculdade conferida pelos artigos 35.º a 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso de competências próprias 
e delegadas pela comissão directiva do POFC, subdelego nos Secretá-
rios Técnicos e Coordenadores das equipas de projecto as seguintes 
competências:

a) Coordenar os recursos humanos afectos às respectivas áreas de in-
tervenção, de acordo com as orientações gerais definidas pela Comissão 
Directiva e pelo responsável pelo pelouro;




